PARECER N°  1096,   DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 690, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar a divulgação dos valores arrecadados a título de multas por infração à legislação de trânsito.

o projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.0, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e busca imprimir transparência e publicidade aos atos administrativos relacionados à gestão do dinheiro público, especificamente dos recursos arrecadados com a aplicação de multas por infração às leis de trânsito. A propositura obedece, assim, ao princípio da publicidade, previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal, que rege os atos desempenhados no âmbito da Administração Pública.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 690, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-2-2008

a) Fernando Capez – Presidente
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